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EDtÍAt - pREGÃo ELETRoNTco Ne o1l2025.

MODO DE DISPUTA; FECHADO E ABERÍO

1. DrsPosrçõESPREUMINARES

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL oe stnaÃO DlAs, inscrita no CNPJ sob n" 32.741.183/0001-92, localizada na

Presidente Vargas, s/ns - Centro - le Andar - CEP 49.480-000, por intermédio de seu Pregoeiro e sua Equipe de

Apoio, nomeados pela Portaria ne 99, de 02 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos

interessados, que fará realizar licitação, nâ modalidade pRfcÃo, na forma ELETRÔNlCA, TIPO MENOR PREçO

POR ITEM, objetivando a contratação de empresa para aquisição e foÍnecimento parcelado de combustível,

pâra esta Câmara, conÍorme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência, ANEXO I deste

Edital e demais anexos.

1,.2. A licitação será regida pela: Lei ns 14.133, de 1-o de abril de 2021 e da Lei Complementar n" 123, de 14

de dezembro de 2006, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

1,3. O instrumento convocâtório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www,licitanet.com.br

2. Do ENDEREço, oete r xoúRro Do cERTAME

2.L. A sessão pública dêste Pre8ão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro, com a utilização de

sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados:

truícto or acotxt!|lENTo DAs PRoPosTAs coMERclAls: 28103/2025 (vinte e oito de março de dois mil e vinte

e cinco) a partir das 08:00h (oito horas) * Horário de Brasília;

LIMITE DE ACOTHIMENTO OAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 1O/O4/2O25 (dez de abril de dois mil e vinte e cinco)

às 08:59h (oito e cinquenta e nove)- Horário de grasília;

ABERTURA OAS PROPOSTAS COMERCTATS E DA SESSÃO DO pntCÃO rlrrnÔUCOt 10/04/2025ldez de abrit de

dois mil e vinte e cinco) às 09;OOh; (nove horas) - Horário de Brasília

2.2, Oo Provedor do Sistemâ Eletrônico Utilizado; b I
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2.2.L. O provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão será o LICITANET - tlClTAçôES etErnÔntcas e.O,

atrãvés do site www.licrtanet.com.br onde poderão ser acessados este Edital e seus anexos,

2.2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame nã data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primêiro dia útil subsequente, no

mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário informada

pelo Pregoeiro.

2.?, Formalização de Consultas e lnformações

2.3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail ou fax, informando o número

da licitação-

2.3.2. Para maiores esclarecimentos deste Edital, informa-se:

a. Endereço do setor de licitação: Rua Presidente Vargas, ne 147, Centro, Simão Dias/SE.

b. Horário de ãtendimento ao público:7:00h às 13:00h, de segunda-feira a sexta-feira.

c. Referência de tempo: horário de Brasília/DF

d. Sites: w\rJw.licitanet.com.br

3lmlo Oln.

https://camaradesimaodlas.se. gov.br www.tce.se,sov.br

e N ú m e ro d o Telefon e'. (791 3677-f7 D

2.4. Anexos

2.4.1. Anexo I - Termo de Referência;

2.4.2. Anêxo ll - Minuta do contrato

3. DO OBJETO

3.1. A presente licitação tem como obieto a contratação de empresa visando a aquisição e fornecimento

pârcelado dê combustível para os veículos desta Câmara Municipâ|, conforme especificação e quantidade

constante no termo de referência, ANEXO I deste Edital e demais anexos.

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. v
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3.3. O critério de julgamento adotado será MEI{OR PREçO POR ÍTEM, observadas as exigências contidas

nêste Edital e seus Anexos quanto às especificações do obleto.

4. oorAçÁo oRçAMENÍÁRn

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotâção orçamentáriâ própria, prevista

no orçamento da Câmara Municipal, obedecendo à classificação abaixo:

. UO; 1001- Câmara Municipal de Simão Dias

o Ação: 01.031.0001.2001- Manutenção dos 5erviços da Câmara Municipal

. Elemento de Despesa: 3390.30.00.00 - Material de Consumo

. Fonte de Recursos: 15000000

5. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO SITEMA E

5,1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual

deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônicâ, pleno conhecimento, aceitação e atendimento

às exigências de habilitação previstas no Edital!

5.1.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema "PREGÃO

ELEIRÔNlCo" através do site: www.licitanet.com.br

5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,

para acesso ao sistema eletrônico.

5.1,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade Iegal do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçôes inerentes ao

Pregão na forma eletrônica.

5.1.4. O licitante que deixar de assinãlar o campo da Declaração de ME/EPP não teíá direito a usufruir do

trãtâmento favorecido previsto na Lei Complementar ns 123, de 2005, mesmo que microempresâ, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.1,5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trânsações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

lM
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6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados quê atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividãde compatível e pertinente com

o seu objeto.

6.2. Será concedido tratamento favoÍecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007 e para o microempreendedor

individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2005, na conformidade do item 8, deste

edital.

6.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitãção dâs condições estabelecidas no

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis,

inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensêjará no sumário impedimento da

proponente, no referido certame.

6.4. Não câbe aos licitantes, após sua abertuÍa, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclãmâção

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e

seus anexos, devendo estar em conformidade com as especiÍicações do Anexo I (Íermo de Referência).

6.5. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar, em campo próprio do

Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do

Anexo I (Termo de Referênciâ).

6,6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às

sanções previstas no edital e Lei Federal ne 14.1.33/21 e na INSTRUÇÃO NORMAÍ|VA 55C/MG| Ns 217, DE 23 DE

DEZEMBRO DE 2024.

6.7. Poderão participar deste pregão eletrônico

5.7.1. Somente poderão participaÍ deste pregão eletrônico, via internet, os interessados cujo objetivo social

seja pertinente ao objeto do certame, que atendam e todas as exigências deste Edital e da legislação a ele

correlata, inclusive quanto à documentação, ê que esteiam devidamente credenciadas, através do site

wwlv.licitanet con).br

6.7.2. lndependentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a

todas as condições estipuladas nestê Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas

contidas nã legislação mencionada em seu preâmbulo.

6.7.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apres€ntação de propostas serão de responsabilidade

exclusiva do licitante, não sendo da Câmara Municipal de Simão Dias, em nenhum caso, responsável pelos

k I
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mesmos, O licitante também é o único responsável pelas transâções que forem efetuadas em seu nome no

Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.

5.7.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada pâra início da

sessão pública via internet.

6.7.5. o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível,

para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www licitanet.com.Ur.

5,7.6. O credenciamento .iunto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do

Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das

transaçôes inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.7.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da

Câmara Municipal de Simão Dias, promotor da licitação, rêsponsabilidade por eventuais danos decorrentes do

uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.7,8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato

bloqueio de acesso.

6.8. Não poderão disputâr estâ licitação:

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deíe Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa Íísica ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sêja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação

em dêcorrência de sanção que Ihe foi imposta;

6,8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha

retâ, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi ne 6.404, de 15 de dezembro de

1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa Íísica ou iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçâo de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a

condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentês nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

&
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6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

6,8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

6,8,10. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e

6.8.11. Não podeÍá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçóes que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a

matéria, conforme §

31610 O!.t

1s do art. 9e da Lei ne 14.133. de 2021

6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elâ aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurÍdica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaâquese

referem os itens e poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da

licitação ou de gestão do contrâto, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou

entidade.

5.11. Equiparam-se aos autores do proieto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

6.12. O disposto nos itens 6.8.2 e 6.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçóes integradas, e

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

6.13, Em licitações e contratâções realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoâ física ou jurídica que integre o rol de

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declaíada inidônea nos teÍmos da Lei nq 14.131/2021

6,14. A vedação de que trãta o item 6.8.5 estende-se a terceiÍo que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe dê apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que prêste assessoria técnica.

6,15. A participação nâ sessâo pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

6.16, Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do

Brasil, com vâlores cotâdos em moeda nacional do país.

6.17. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certâme, quando apresentados em língua

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e tÍaduzidos parâ o idioma oficial do Brasil

por tradutor juramentado neste país.

6
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6.18. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, Íilmes ou cópias em

fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem se fotos,

gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

6.19. Os licitantes devem estar cientes das condiçôes para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos âpresentâdos.

6.20. Os foÍnecedores deverão manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condiçôes de

habilitação e qualificação êxigidâs na licitação.

6.21. os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar ns 123/2005

deverão atender às regras de identiÍicação, atos e mânifestação de interesse, bem como âos demais avisos

emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

7, Do TRATAMENTo DtfERENcrADo Às EMPRESAS ENQUADRADAS coMo MtcRoEMpRESA - ME E EMPRESA

DE PEQUENO PORTE - EPP

7.1.será observado e assegurado tratamento diferenciâdo concedido às Microempresas - ME ê às Empresas

de Pequeno Porte - EPP na participação em certames licitatórios deste Município de Simão Dias, conforme

determinâ a Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2005, em especial o previsto nos artigos 43 a 45

da referida lei e a Lei Complementar n.s 147 de 07 de agosto de 2014.

7.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos beneficios concedidos às Microempresas -
ME e às EmpÍesas de Pequeno Porte - EPP por ocasião de participação em certames licitatórios deste

Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art.3e da Lei Complementar

ne 123 de 14 de dezembro de 2005, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos

benefícios previstos na referida lei.

7.2.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pelâ Lei Complementar n.e 123/2005 confitura fraude ao

certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contÍatar com o Município de Simão Dias, nos

termos do ltem - SANÇÕES.

7.3, As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno PoÍte - EPP, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.4, Hâvêndo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será asseguÍado o prazo de 05 (cincol

dias úteis. cuio termo inicial corresponderá ao momento em que o propoflente for declarado vencedor do

certame, prorrogáveis poÍ igual perÍodo, a cÍitério da Administração Pública, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão neBativa, conforme dispôe o art. 43, § 1s da Lei Complementar n.e 123/2OO5,

com a redação dada pela Lei Complementat n.e 74712074;

tu 1
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7.5. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art.90 da Lei ne 14.133, de 01 de abril de 2021, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura

do contrato, ou revogar a licitação.

7.6. será assegurado como 0itério de desempate a preferência de contratação para as Microemprêsas - ME ê

Émpresas de Pequeno Porte - EPP, conforme esclarecimentos abaixo:

7.6,1. Entende-se por empate aquelas situaç6es em que as propostas apresentadas pelas Microemprêsas - ME

e Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada;

7.7. Pâra efelto do disposto no art. 44 da Lei Complementar ne L23/2ú5, ocorrendo o empate, proceder-se-á

da seguinte forma:

7.7.1. a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedorã do certame, situação em que será adiudicado em seu

favor o objeto licitado;

7.7,2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno poÍte, na foÍma do inciso

ldo caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§

1e e 2e do art. 44 desta Lei complementar, nã ordem classificatória, parâ o exercício do mesmo direito;

7.7,3. no câso de equivalência dos valoÍes âpresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 19 e 29 do art.44 desta Lei Complementar, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.8, Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o obieto licitado será

adjudicado em favor da proposta originâlmente vencedora do certame.

7.9, O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido âpresentâda por

microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.10. No caso deía modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cincol minutos após o encerramento dos

lancês, sob pena de preclusão.

s. DA ATRTBUTçÃO DO pRE60EtRO E DOs DEMATS MEMBROS

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições

8.1.1. Coordenar o processo licitatório;

8.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edita;

8.1.3, Conduzir a sessão pública na internet;

b/ I
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8.1.4. Verificâr a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no instrumento

convocatório;

E.1.5. Dirigir a etapa de lances;

8.1.6. Verificar e julgar as condiçôes de habilitação;

8.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos, encâminhado à autoridade competênte quando mantiver sua

decisão;

8.1.8. lndicar o vencedor do certame;

8.1.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

8.1.10. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a Adjudicação e a

homologação.

s. ol rrueuetaçÃo ao EDrrAr E Do pEDrDo DE EsctAREctMENTo

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima paÍa impugnar este Edital por irregularidade na aplicação dã Lei no

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame14.133 de 2021

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no

prazo de até 3 {três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes

meios: através da plataforma.

9.4. As lmpugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prâzos previstos no certame.

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivâda pelo

Pregoeiro, nos ãutos do procêsso de licitâção, na forma do § 2", do art. 16, da lnstrução N ormativo n" 7312022.

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada novã datã parã a realização do certãme.

10. DA AIRESEÍ{TAçÃo DAs pRoposrAs E DocuMENTos og xlarLraçÃo

10.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.

10.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (www.licitânet.com.br), os documentos

de habilitãÉo exigidos no edital, quando solicitado ao licitante classificado provisoriamente em 1" (pÍimeiro)

lugar, em campo próprio do sistêma, após o findo da fase anterior, proposta com a "descriçdo detdlhoda do

objeto oÍertodo", incluindo quentidadê, preço e a marca (conforme solicita o sistema), até o horário limite de

início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então,

encerraÍ-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação.
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10.2.1. As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa

pÍoponente, visando âtender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de

identiflcação da licitante na propostâ registrada, esta será desclassificada pelo Pregoeiro.

10.2,2. A Licitante será responsável por todas as tÍansações que forem efetuadas em seu nome no Sistema

Eletrônico, âssumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão públicâ.

10.2.3. O licitante deveÍá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de

discordância existentê entre âs especificaçôes deste objeto descritas no portal e as êspeclficações constantes

do Anexo l(Termo de RefeÍência), prevalecerão às últimas.

10.2.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistemâ deveÍão estar incluídos todos os insumos que o

compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

10.3, Câso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de pÍopostas e lânces, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste Edital.

10.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

10.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de condutâ vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumeoto convocatóÍio;

10.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empÍega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apÍêndiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da

Constituição;

10.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos

lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

10.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com dêficiência e para reabilitado da

Píevidência Social, previstas em lei e em outras normas espêcíficas.

1O.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo 16 da Lei np 14.133, de 2021.

10.6. O fornecedoÍ enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do siíema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artiso 3" da Lei Complemcntar ne 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus.r rts. 42 a 49 observado o disposto nos §j 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.s 14.133, de 2021

10.6.1. No item exclusivo parâ participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do

campo "não" impedirá o prosseguimento no certãme, para aquele item;
l0
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10.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas ê empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento fâvorecido

previsto na Lei Complemêntar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa.

10.7. A falsidade da declaração de que trâta os itens 10.4 ou 10.6 suieitará o licitante às sançôes previstas na

Lei ne L4.133 de 2021 e neste Edital

10.8, Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder

as fases de apresentação de propostôs e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

10.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances,

10.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

10.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

10,11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relãção ao lance que cobrir a melhor oferta; e

10.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabel€cido,

e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

10.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

iulgamento por MENOR PREÇO POR ÍÍEM; e

10.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de iulgamento por maioÍ desconto, na forma do § 1", art. 19, da lnstrução Normativa SEGES n" 73, de

30 de setembro de 2022.

10.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 10.12

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de contÍole externo e interno.

10.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

I
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10.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

L7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

11.1. O licitânte deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos seguintes

campoS:

11.1,1. Valor unitário e total do item;

11.1.2. Mãrca;

11.1.3. Fabricante;

11.1.4. Quantidade Cotada;

11.1.5. Descrição detalhadã do obieto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

11.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

LL.z.f. O licitdnte [NÂO] poderú oÍerecer proryta em quontitativo inÍeúor oo mórtmo prevlsto psro

contratoçôo.

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabãlhistas, tributários, comercials e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

obieto.

11.4. Os preços ofertados, tãnto na proposta inicial, quanto nâ etapa de lances, serão de exclusiva

responsãbilidâde do licitânte, não lhe assistindo o direito dê pleitear qualquer alteração, sob alegâção de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.

u.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresâ nos últimos doze

meses.

11.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigentê.

11,7. Na presênte licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de

trabaÍhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins

tributários, conforme art. 1.7, inciso Xll, dâ LeiComplementar Ío 723/2006.

11.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçôes nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o proponente o compromisso de

k l1
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executar o objeto licitãdo nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

11.8.1. O prazo de vâlidade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçôes

públicas Íederais, quando participarem de licitações públicas;

11.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto

ofertado devêrá respeitar os preços máximos.

11.9. O descumprimento das regras supramenclonadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento dâ

lei, nos termos do art. 71. inciso lx, da Const tuicâo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos preiuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.

Lz. DA ABERTURA DA sEssÃo, ctAssrHcAçÂo DAs pRoposrAs E

ronruuuçÃo or uencrs

12.1. No horário estabelecido neíe Edital, a Pregoeiro abrirá â sessão pública, verificando ãs propostas de

preços lançadas no sistema, as quais deverão eíar em perfeita consonância com as especiÍicações e condições

detalhadas no item u.2 do edital.

12.1.1. A Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada

que se encontra inserida no campo "descrifo detalhada do obieto" do sistema, confrontando suas

características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo óÍgão requerente),

desclessifiêndo, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou

apresentarem irregularidades insanáveis.

12.2. Constatada a existência de proposta incompatívelcom o objeto licitado ou manifestadamente inexequível,

a Pregoeiro obrigâtoriamente justificará, por mêio do sistema, e então desclassificârá.

M l3
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12.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua propoía manifestadamente inexequível, caso o

mesmo não honre a oÍerta encãminhada, terá sua proposta reieitada na fasê de aceitabilidadê.

12.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas

do certame pelo Pregoeiro.

12.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via lnternet, única e exclusivamente, no site

www.licitanet.com.br conÍorme Edital

12.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.

12.4.2, O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de dêsconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

12.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de RS 0,01 (um centavo).

12.4.4. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a ünte (20) segundos

e o intervãlo entre lances não poderá seÍ inferior a tÍês (3) segundos, sob pena de seÍem automaticamente

descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.5. o procedimento seguirá de acordo com o modo de disputã adotado.

12.6. será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e aberto",

poderão participar dâ etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçóes, na

forma do Art.25, da lnstrução Normativa SEGES/ME N" 73, de 30 de setembro de 2022.

12.6.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçôes, poderão os licitantes que apresentaram as

três melhores propostas, considerâdas as empatadas, oÍerecer novos lances sucessivos.

12.6.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automâticãmente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

12.6.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários

12.5.4,. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem finalde classificação.

12.6.5. OeÍinida â melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de

pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.
t.í
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12,8.6. Após o Íeinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

inteÍmediários.

12.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens ãnteriores, o sistemã ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

12.10. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar;

12,11, Durânte o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do

menor lance Íegiírado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor

do lance;

12.12. No caso de desconexão com a Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances;

12.13. Quando a desconexão do sistêmã eletrônico pâra a Pregoeiro persistir poÍ têmpo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente ãpós decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.14. Caso o licitante não aprêsente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será eÍetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresariã1. o sistema identificará em coluna própria as microempresãs e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores dâ primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ll§ r!!J_45 d_ê Lg!

aorrlglgmer)tar n! 123, de /006, reBulamentada pelo D!!leto n9 8.538 de 2015

12.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresâs de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) ãcima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

12.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

L5M
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12.15,3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitãntes microempresa e empÍesa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.15.4. No caso de equivalência dos valores aprêsentados pelas microempÍesas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique ãquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

12.16. .5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais dâ fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei ne 14.133 de 2021 nesta ordem:

12.16.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empâtados poderão apresêntar nova proposta em âto

contínuo à classificação;

12.16.1.2 avaliação do desempenho contratuâl píévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos nesta Lei;

12.16.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidadê entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

12.16.t.4. desenvolvimento pelo licitante de prôgrama de integridade, conÍorme orientaçóes dos órgãos de

controle.

12.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

12.16.2.1. empresas eíãbelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no terÍitóÍio do Estado em que este se localize;

12.16.2.2. empresas brasileiras;

k
12.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dê tecnologia no país;

tó
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L2.L6.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187. de 29 de dezembro

de 2009.

12.17. Encerrada â etapa de envio de lances dâ sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, ãpós definido o resuhado do iulgamento.

12.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecidã, quando o primeiro colocado, mesmo âpós a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

L2.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes

17..17.r. O resultado da negocaação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório

L2,11.4. A Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

12.17.5. É facultado a Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundãmentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

12.18. Após a negociação do preço, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da propostâ

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. O sistemâ gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou o menor preço, após o término da

habilitaÉo, em conformidade com os lances eventualmente ofertados:

13.2. PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO,60 (SESSENTAI D|AS, a contar da data marcada para a abertura da

presente licitâção. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta alínea;

I3.3. PREçO UNITÁR|O E TOTAL PARA O OBjETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 (duasl casas

decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;

13.4. DECTARAçÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas inerentes

ao ob.ieto licitado, tais como: manutenÉo, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro mais que possa
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influir direta ou indiretamente no custo do serviço. A falta de manifestação implicará em declaração de que

todas as despesas iá estão inclusas;

x3.5. RAZÃO SOCIAL, ENDEREçO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta corrente;

13.6. O encaminhamento dâs propoías pressupóe o conhecimento e atendimento de todas as exigências

contidas no Edital e seus anexos,

13.7. A empresa seÍá responsávêl por todas as transaçõ€s que forem efêtuades êm seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lencês.

13.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corÍente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante deveÉ

preencher âs infoÍmaçôes no campo "lnformações Adacionais" ou anexá-las no campo apropriado do sistema,

sob pena de desclassiflcaÉo e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos

sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período, tributos diretos ê

indiretos incidentes sobre o objeto licitado.

13,9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo nos

casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.

13.10. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, cotados, através do valor unitário e global e

onde já englobarão todas âs despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos, encargos sociais,

Íabalhistas e previdenciários, frete, seguro, instalação, etiquetagem, mão-de-obra, etc., e quaisquer outros

necessárias ao cumprimento do obieto desta Licitação. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam

discriminados em separado.

t4. ol xlarumçÃo

14.1, Como condição prévia ão exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificâda em primeiro lugar, a Pregoeiro verificará o eventuâl descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

14.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contâs da União

(https://certidoesapf aoos.tcu.eov.brl)

14.2. Será realizada, também, consulta do sócio majoritário no CadasÍo Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas-CEIS (http://www.portattranspaÍencia.gov.br/sancoes/ceis), por força do artigo 12 da Lei n" 8.429,

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibiçâo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da

qual seja sócio majoritário.
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14.3. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos licitantes será veriÍicada por meio do

sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e

habilitação técnica.

14.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob penâ de inabilitação.

14.5. Somente haverá a necessidade de compÍovação do preenchimento de requisitos mediante âpresentação

dos documentos oÍiginais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

14.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

14.7. Se o licitante foÍ a matriz, todos os documentos deverão estâr em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pêla própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14,8. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes à Certidão Coniunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida

pela Secretariâ da Receita Federal do Brasil ou pela ProcuradoÍia-Geral da Fazenda Nacional, por constar no

própíio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Cêrtificado de Regularidade do

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresêntar o

documento comprobatóÍio de autorização para ã centralização.

14.9. A veriÍicação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitãção.

14.9.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1e do a.t. 36 e no § 1! do art 39 da

!nstruçtio Nonnotivo SEGES ne 73, de 30 de set.'mbro de 2022.

14.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64, e lN 7312022, art 39, §4q):

14.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apÍesentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

14.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirâdo após a data de recebimento das propostas;

14.11. Na ãnálise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
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14.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 3 apuração de uma proposta que atenda

ao pÍesente edital.

14.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cu.ia

propostâ âtenda ao edital de licitação, âpós concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

14.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para eÍeito de contratação, e não como condição para participeção na licitação (art-

4s do Decreto ns 8.538/2015).

14.15. Quândo a íase de habilitação antecêder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos

após o julgamento.

14.16. Os licitantes deverão encaminhaÍ, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

14. 17 HAB|urAçÃo runíorce

14.17,1 Empresário indiúdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

14.17,2. Microêmpreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://wwrv.gov br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedo

14.u.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidede Iimitade - EIRELI: inscrição do ato constitutivo) estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da iunta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento compÍobatório de seus administradores;

14.17.4. Sociedade empresária estranteira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oflcia! da União e arquivada na Junta Comercial dâ unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será consideradã como sua sede, conforme lnstrução l!9!r]tê!rv,r D R E l,/N4 E

n.e 77 de 18 de março de 2020

1.4,17.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.U.6. Filiel, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária; inscrição do ato constitutivo dã filial,

sucursal ou ãgência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Regiíro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no ReBistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a matriz.

l0n
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14.U.8 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todãs as alterações ou da

consolidação respectiva.

14.18 on xeetneçÃo HscAt soctAt E TRÂBALHtsrA

14,18.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoâs Físicas,

conforme o caso;

14.18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fâzenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívidâ Ativa da União {DAU} por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.757, de 02

de outubro de 2014, do secÍetário da Receita Federal do Erasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.18.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.18.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1s de maio de 1943;

14,18.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduâl ou Municipel relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto contratual;

14.18.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;

14.18.6.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaÍação da tazenda respectiva do seu domicilio

ou sede, ou outra equivãlente, na forma da lei.

14.18.7. Prova de regularidadê com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.18.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de 2006, estaÍá dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

ll

f4.19 QualificeçãoEconômico-Finencêire

14.19.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5e, inciso ll, alínea "c", da

lnstrução Normativa Seges/ME ne 116, de 2021), ou de sociedade simples;

14.19.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133, de

2021, art.69, caput, inciso ll);

n
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14.20. Qualifi câção Técnica

14.20.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características compatíveis

com o objeto da licitação.

14.20.2. Alvará de funcionamento da empresa, referente ao domicílio, emitido pela entidade profissional

competente.

14.20.3. Certificado de Registro do revendedor vare.lista na Agência Nacional do Petróleo - ANP, de acordo

com a Portaria ne lt6/20c0)

14.20.4. Licença de Operação emitida pela ADEMA - Administração Estadual do Meio-Ambiente - Sergipe

informando que o posto está dentro dâs condições exigidas por aquele órgão;

14.20.5 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, compatíveis com o objeto

desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas

iurídicas de direito público ou privado, nâ formâ do inc. ll, do Art. 67, da Lei Federal N" 14.133/2021).

14.20.5.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

14.20.5.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

ateíãdos, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contÍatante e local em que foi executado o objeto contretâdo, dentÍe outros

documentos.

14.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

14.22. SeÍá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nestê Edital.

14.23. No item não exclusivos a microempresas e empÍesas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estâbelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.24. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiveÍ concorÍendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de hâbilitãÉo cumulativamente (Declarações e Habilitação Jurídica -

Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômica e Financeira), isto, somando as exitências do item

em que vênoêu (Habilitação Técnica), e assim sucessivamente, sob pêna de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.
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14.25, Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuia retiradâ(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.

14.26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

L4.27. As certidóes que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não

superioÍ a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste PÍegão.

15. DA AeRESENTAçÃo oos oocuturrros

15.1 Finalizado o certame licitatório, os documentos dê habilitação e a proposta cadastrados na Plataforma

Eletrônica deverão ser encaminhados em original e/ou assinado eletronicamente, a Câmara Municipal de

simão oias dentro do prazo de 03 ÍtÍêsl dies úteis após a sessão, em envelope lacrado e rubricado nos Íechos,

contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

a úMARA MUNtctpAt DE stMÃo DtAs - sE.

NOME DO LICITANTE:

coNTEúDo: pRoposrA E/ou HABTLTTAçÃo Do pREcÃo ELETRôNrco Nc _. ATT.:

sEÍoR DE ucrrAçÃo/PREGoErRo.

15.2 - Os documentos de habilitâção poderão ser encaminhãdos em processo de cópia autenticada pelo

Cartório Competente ou acompanhados do original para serem autenticados por Servidor da Administração. As

cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

15.3. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam ter sua

autenticidade verifi cada pela internet.

15.4. Solicita-se que os documentos anexados nã PlatafoÍma Eletrônica, que não puderem ser alcançados via

internet para sua conferência, preferencialmente, sejam autenticados digitalmente, a fim de facilitar os

trabalhos da Pregoeiro e imprimir mâior celeridâde ao certame.

15.5. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios da eficiência,

razoabilidade e ceieridade, a Pregoeiro poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe a documentação

original necessária à conferência através de vídeo gravado contendo a filmagem integral, sem cortes e

plenamente legível dos documentos originais, frentê e verso.

15.6. Poderá, também, ser solicitada pelo Pregoeiro a realização de chamada de vídeo on /lne, através de

plataforma própria (WhatsApp, Microsoft Teams, Google Meet, Zoom, Skype, etc.), a ser definida entre a
23
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mesma e o licitante, para a conferência da documentação, a qual poderá ser gravada.

15.7. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens 15.2 e 15.3 será comunicada via

sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada, ficândo disponível a todos os

interessados

15.8. O prazo estabêlecido no item 16.1 poderá ser prorrogado, âpedido do licitante, desde que a justificativa

seia aceita pela Administração

15.9, os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente.

15,10. A Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação,

quaisquer êsclarecimentos sobre documentos rá entregues, fixando-lhe prazo parâ atendimento.

15.11. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada,

a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo motivo

devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro.

15.12. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo

endereço referindo-se ao local da sede dâ êmpresa licitante.

15.13. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação iurídica e regularidade flscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VÊNCEDORA

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, a contar da solicitação da Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

16.1.1 Ser redigida em línguã portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasurãs,

entrelinhas ou ressalval devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante lêgal.

16.1.2 ConteÍ a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

16.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à ContÍatada, se íor o caso.

16.3 Todas as especiÍicações do obieto contidas na proposta, vinculâm a Contrâtada.

16.4, Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nãcional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (inc. ll, do art. 12, da Lei Federal np 14.133/2021],.

16.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço globâ|, prevalecerão os primeiros; no caso de

divergênciã entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

16.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem contêr

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento ã mais de um resultado, sob

pena de desclasslficação.

.ln
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16.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

tz. ol rrrrRpostçÃo DE REcuRso

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantês, à ânulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei ne 14.133, de 2021'

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

17.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

17.3.1, A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatâmente, sob pena de preclusão;

17.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferioÍ a 10 (dez) minutos;

17.3,3. O prãzo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitãção ou inabilitação; e

17.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases previía ne § 1e do art. 17 da Lei ne 14.133, de 202L, o

prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação da ãta de julgamento.

17.4. Os recursos deverão seÍ encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editâdo o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias útêis, contado do

recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7. O pÍazo para âpresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.10. Os autos do processo permanecerão com viía franqueada aos interessados no sítio eletrônico:

camaradesimaodias.se.gov.br;

r8. DA REABCRTURA DA sEssÃo PúBuca

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seia anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.
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18.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor

não assinar o contrato, não retiÍar o instrumento equivalente ou não comprovar a regulaÍização fiscal e

trabalhista, nos teÍmos do art. 43, §le da LC ne 123/2005. Nessâs hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase do

pÍocedimento licitatório.

18.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo

responsabilidade do licitante manteÍ seus dâdos cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDtcAçÃo E HoMotocAçÃo

19.1. O obieto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da PregoeiÍo, caso não haja

interposição de Íecurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pÍaticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

19.3. Se o adjudicâtáÍio, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar situação

regular no ato dâ assinatura do contrato, estârá sujeito às penalidades previstas no ltem - DAS SANçÔES.

Neste caso, a Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a

ordem de classificação, até âpuração de uma que atenda ao Edital, sendo o Íespectivo proponente convocado

para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o Contrato.

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

20.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo

de Referência, anexo a este Edital.

21. Do RECEBTMENTo Do oBJETo E DA FtscÂuzAçÃo

21.1. Os critérios de recêbimento e aceitação do obieto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

2r..2.O prczo de entrega dos produtos é de no máximo 10 (dez) úteis dias, contados do(a) recebimento da

Ordem de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, ou ainda outro documento equivalente, em remessa

porcelodo, no seguinte endereço: Povoado Eíreito deíe município, onde se encontra instalada a usina de

asfalto.
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22. DAs oBRtGAçÕEs DA Coi{TRATANTE E DA CoÍ{TRATADA

22,1. As obrigações da Contratante e da Contratadã são as estabelecidas no Termo de Referência.

23. DO PAGAMENTO

23.1. As regras acerca do pagamento são ãs estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

24. DAs INFRAçõEs AoMtNtsrRATrvas E sANçõEs ADMINtsrRATtvAs.

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

24.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

24.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iuíificado, não mantiveÍ a proposta em

especial quando:

24.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

24.1.2.2. Recusar-se a enviaÍ o detalhamento da proposta quando exigível;

24.1.2.3. Pedir paÍa ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

24.1,2.4. Deixar de aprêsentar amosÍâ;

24.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

24,1.3. Não celebrar o contrato ou não entregãr ã documentação exigida parâ a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

24.1,3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

24.1.4. ApresentaÍ declarâção ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação.

24.1.5. Fraudar a licitação.

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

24.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.6.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

24.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteraorada;

24.1.7. Praticâr atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos dã Iicitação.

24.1,8. Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5e da Lei n.e L2.A46, de 20!3.

24.2. Coín fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

24.2.1. Advertêncla;

24.2.2. Multa;

24.2.3. lmpedimento de licitar e contratar e
17lr
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24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

24.3. Na âplicação das sânções serão considerados:

24.3.1. A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

24.3,2. As peculiaridades do caso concreto;

24.3.3. As circunstâncias agravantês ou atenuantes;

24.3.4, Os danos que dela provieÍem para a Administração Pública; e

24.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientações dos

órgãos de controle, na foÍma do DECRETO Ne 12.304, DE 9 DE DEZEMBRo DE 2024.

24.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contÍato licitado,

recolhida no prâzo máximo de 05 (cinco) dias úteis, conforme § 1', do art. 156, da Lei Federal N' 14.L33/27, a

contar da comunicação oficial,

24.4.1. PaÍa as infrações previstas nos itens 28.1.1, 28.1.2 e 28.L.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado, na forma do § 3", do art. 156, da Lei Federal N" 14.133/21.

24.4.2. Pala as infrações previstâs nos itens 28.1.4, 28.1.5, 28.1.6, 28.1.7 e 28.L-8, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado, na forma do Art. 155, da Lei Federal N" 74.133/21.

24.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

24.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

24.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3, quãndo não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável dê licitar e contratâÍ no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

na forma do § 4", do Art. 156, da Lei Federal N" M133127.

24.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declãração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçôes dispostas nos itens 24.1.4, 24.1.5,24.7.6,24.L.7 e ZA1.a, b€m como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 24.1.1, 24.1.2 e 24.1.3 que juíifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cu.ia duração observará o prazo previsto no art.

156, §5e, da lei n.e 14.133/2027.

24.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retiraí o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelã Administração, descrita no item 28.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata peÍda da

garantia de proposta em favor do óígão ou entidade promotoÍa da licitação, nos t€rmos do art. 45, §4e da lN

SEGES/ME n.e 73, de 2022.

t,
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24.10. A apuração de responsabilidade rêlacionadas às sanções de impedimento dê licitar e contratar e de

declarãção de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão compostâ por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendâ

produzir, na forma do § 1.", do art. 158, da Lei Federal N" 14.133/21.

24.11. Caberá recurso no prazo de t5 (quinze) dias úteis da ãplicação das sançôes de advêrtência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsideraÍ no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com suã motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.

24.L2. Cabeá a apresentação dê pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contÍatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimãção, e

decidido no prazo máximo de 20 {vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

24.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

24.14. A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados, conforme § 9", do Art. 1.56, da Leifêderal N" 14.L33.

25. OA REVOGAçÃO E ANUI.AçÃO DO CERTAME

25.1. A Administração, observadas razôes de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, poderá

revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente

devidamente comprovado, peÍtinente ê suficiente para justificar tal conduta, ou declarar a sua nulidade por

motivo de ilegalidade, de oÍício ou por provação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

25.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente.
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26. DAs DTSPOS|çOES GERATS

26.1. Será divulgada ata da sessão públicâ no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

nâ data marcada, a sessão será âutomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequêntê, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

Brasília - DF. I

M
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26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.5. As normas disciplinadorâs dã licltação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administrâção não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vêncimento. Só sê iniciam ê vêncem os prazos em dias de expediente na Administração.

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possívelo aproveitamento do ãto, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

26.9. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o

processo, prevalecerá as deste Edital.

26.10. O Edital ê seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)

e endereço eletrônico www.camaradesimaodias.se.gov br/

27. DOS CASOS OMTSSOS

27,1 Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados

os preceitos de direito público e ãs disposições de Lei n" L4.133/21, de 01de abril de 2021.

Simão Dias, (SE),27 de março de 2025

p"-
RICHARDSON ROCHA SOUZA

Pregoêiro
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ANÊXO I
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TERMo DE REFERÊNCIA

L OAE|O
1.1. contratação de empresa para fornecimento e aquisição de combustível destinado ao abastecimento da

frota de veículos da Câmara Municipal de simão Dias.

1.2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

1.2.1 O item 02 será destinado, exclusivamente, às ME's e EPP'S, em atendimento aos preceitos do art. 48, inc.

lll da LC ne 12312006. Em não havendo ME's e EPP'S no respectivo item, o mesmo será rediÍecionado as demais

licitantes.
12.2. Em havendo a participação de apenas um tipo de Empresa, seja essa Empresa de Grande Porte - Ltda. ou

Êmpresa de Pequeno Porte - EPP e/ou Microempresa - ME, ficâ, desde já, estabelecido que, para o item
verossimilhantes entre si, esses serão unificados e passando a ser disputa única, por não mais haver a

necessidade de cota principal e cotâ reservada, esclarecendo que o valor unitário ofertado no último lance para

o respêctivo item de ampla participação - cota principal, automaticamente, já será o valor para o item de cota

reservada, tendo em vista, nesse caso de unificação de cota§, a impossibilidade de diferenciação entre
preços/empresas, por haver uma única forma de participação, de acordo com os §§2s e 3e do art.8e do

oecreto Federal ne 8.538/20L5
o fornecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma abaixo:
l) O fornecimento do combustível, objeto desta licitação, será executado de acordo com as necessidades desta

Câmara, mêdiânte emissão de autorização para o abastecimento do (s)veículo(s) da mesma, diretamente no(s)
posto de abâstecimento indicado na proposta.

ll) O posto de abastecimento deverá estar localizado â uma distância máxima de até 10 (m da garagem desta

Câmara, percorridos em esÍadâ com pavimêntação asfáltica ou, no mínimo, calçada em paralelepípedo.

lll) O posto relacionado para abastecimento deverá âtender, ininterruptamênte, de segunda a Domingo,
inclusive feriados, no horário das 06h (seis horas) às 21:00h (vinte e uma horas);

1.3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS íinciso lV do § 1" do art. 18 da tei 14.133/211.

1.4. Prezo contretual: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, ãté o limite
de decenal [10 (dez) anos ou ].20 (cento e vinte) mesêsl, observado o limite legal para a contratação de
serviços continuados.

1.5. Execução: A execução dos serviços dar-se-á de forma contínuâ, com a empresa contratada se
comprometendo a prestar os serviços de aquisição e fornecimento de combustível (gasolina) para os veículos
da Câmara. A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços prestados, comprometendo-se a corrigir
eventuais falhas ou erros.

2. FUNDAMENTAçÃo DA coNTRATAçÃo
> 2.1. A demanda de combustívei (gasolina) parã ãbastecimentos dos veículos da Câmara Municipaliustifica-
se pela necessidade de garantir o cumprimento das atividades legislativas e administrativas, incluindo o

ITEM CATMAT Unid. Quant.
vâlor

Unitário RS

Velor Totel
RS

01 461506 GASOTINA COMUM L 20.250,00 6,50 131.625,00
02 461506 GASOLINA COMUM L 6.750,00 6,50 43.875,00

TOTAT 175.500,00

3l

Descriçâo do Material

&,
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transporte de vereadores, servidores e materiais, bem como o deslocamento para eventos oficiais, reuniões e

visitas a diversos locais dentro e fora do município.

2.2. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA desta Câmara Municipal.

2.3. Foi elaborado Êstudo Técnico Preliminar - ETP, o qual demonstrou a viabilidade técnica e econômica da

contratação, considerando os potenciais benefícios em termos de eficiência, além de economicidâde. O ETP

também analisou as alternativas disponíveis, concluindo que a contratação de empresa de especializâda no

fornecimento de combustívêl é a solução mâis âdequada paÍa atender às necessidades da Câmara Municipal.

g. DEscRtçÃo DA sotuçÃo couo um rooo
3.1. A solução escolhida, conforme definido no ETP, é a contratação de empresa especializada no fornecimento

de combustível para aquisição e fornecimento parcelado dê combustível para abastecimento dos veículos da

Câmara Municipal.

3.2.4 solução como um todo visa garantir a expertise técnica e a qualidade do combustível e a êficiência no
processo de abastecimento. A empresa contratada deverá resolver qualquer problema relacionado ao

abastecimento ou à qualidade do combustível pode ser resolvido râpidamente, sem comprometer o
funcionamento dos veículos da Câmara.

3.3. O ciclo de vida do objeto é contínuo, sendo que a contratação terá duração de 12 (doze) meses, podendo

ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de decenal 10 (dez) anos ou 120 (cento e vinte)

mesesl, observado o limite legal para a contratação de serviços continuados, devendo, durante todo o período,

serem verificadas as atualizações necessárias decorrentes das legislações regedoras da matéria e

implementadas nos serviços.

4. REeutsfios DA coNTRATAçÃo
4.1. São requisitos:
4.1.L. Na ocasião da habilitação a empresa deverá apresentar os seguintes documentos técnicos:
4. L.1.1. Atestado de capacidade técnico, emitido por terceiro, pessoa jurídlca de direito público ou privado;

4.1.1.2. certificado de Posto Revendedor fornecido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP;

4.1.1.3. Comprovante de Licenciamento Ambiental.
4.1.2.A documentãção acima descrita mostra-se justificável a fim de verificar a qualidade do produto a ser
ofertado, bem como se este atende aos requisitos estabelecidos pela Agência Reguladora da matéria e às

condições detêrminadas pelã legislação ambientâl em vigor.
4.2. A prêsente dêmanda trata-se de uma aquisição de material de consumo, onde se refere a fornecimentos
contínuos, a qual é realizada pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativâ,
decorrentes de necessidades permanentês ou prolongadas, cuio interrupção ocasionará prejuízos a pessoas e
serviços essenciais.
4.3. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078, de
7l/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alteraçóes subsequentes.
4.4. Os itens ofertados devem estar, no que couber, em conformidade com as normas e registros exigidos:
IBAMA, ABNT, ANP, lNlúEÍRO etc. compulsoriamente e/ou expressos neste TR.

4.5. Executar o íornecimento segundo as especificações e determinações do Setor de Transporte.
4.6. Dar à Administração ciência de qualquer fato que interfira na êxecução normal do serviço, sugerindo
as medidas de correção.
4.7 PÍestar com pontualidade os serviços solicitados, de Íorma imediata, ou seja, quando o veículo
estacionar na frente da bomba de abastecimento;
4.8, A empresa assume a integral responsabilidade por danos causados ao órgão ou a terceiros
decorrentes da prestação de serviço.
4.9. O abastecimento dos veículos e máquinas pesadas, tem caráter continuado. lsso significa que o
abastecimento não é um evento único, mas sim um processo contínuo ao longo dã vida útil dos veículos.

e,
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4.10. O contrato deverá ter validade de 12 meses, podendo ser prorrogados por igual período, contados â

partir de sua assinatura, competindo ão Gestor do contrato exercer a administração do instrumento contratual,
com atribuições voltadas para o controle das questôes documentais da contratação, quais sejam, verificação
dos recursos empenhados conforme as respectivas dotãçôes orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência
do contrato, vêrificação da necessidade e possibilidadê da renovação/prorrogação, bem como a análise da

viabilidâde de Íealização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebrâção dos respectivos termos aditivos,

5.1..14 Autoridade Competente expedirá Ordem de Fornecimento e encaminhará a Contratada.

5.1.2. Na Ordem de Fornecimento constará: dados da empresa vencedora, íazão social, endereço, CNPJ, ne de

telefone para contãto, e-mail, veículo/placa, ne do item, descrição do bem, quantidade de litros, valor unitário,
valor total, unidade orçamentaria, função programátaca, projeto de atividade, projeto dê atividade, elemento

de despesa, fonte de recurso e saldo orçamentário.

5.1.3. A licitante vencedora responderá, na forma da lei, pelos serviços que porventura venham apresentar
qualquer irregularidade ou discordância à íntegra do objeto deste Termo de RefeÍência.

5.1.4. O pessoãl empregado nos serviços ora contratados não terá qualquer vínculo empregatício com o
Município, ficando, portanto, total responsabilidade fiscal e encargos sociais sob a inteira responsabilidade da

contrâtadâ.

5.2. tOCAt E HORÁRIO DE MENTO íGASOIINA COMUM}:

5.2.1. Após a solicitação formal expedida pela autoridade competente, a empresa contratada deverá

entregar o Combustível de forma imediata, ou seja, quando o veículo estacionar junto a bomba de
abastecimento;

5.2.2. O horário de abastecimento compreenderá o sêguinte horário

5-2.2.1. O posto de combustíveis deverá funcionar das 6 h às 21 h, todos os dias da semanâ,

inclusive sábados, domingos e feriados;

5.2.2.2. O posto de combustíveis da contratada deverá estar localizado dentro do perímetro
urbano de Simão Dias/sE.

5,2.3. Fazemos ressaltar que o posto de combustíveis da contratada deverá está em uma distânciâ não
superior a 10 km da sede da CÂMARA MUNICIPAL DE slMÃo DlAs, percorridos em estrada com pavimentação

asfáltica ou, no mínimo, calçada em paralelepípedo, de fácil acesso;

OBS: Quonto à exigêncio de localizoção, estd se fqz necessório tendo em visto o obtençõo da propostd
mois vontojoso, pois, se o distância entre o sede do Cômoro Municipal de Simão Diqs e o do
Controtada Íor gronde, o vontogem do "menor preço" ficora prejudicado em rozdo do oumento do
custo com o deslocomento do Írotd, e há em distdncios, empresos em número suÍiciente, nõo restando
comprometido o princípio do competitividode.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne 14.133, de 2021, e câda parte respondeÍá pelas consequências dê sua inexecução total ou

parcial.

6,2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrâma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediãto.
6.5 Após a assinatura do contrâto ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
rêpresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscâlização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuâis, dos mecanismos de fiscalização, das esÍatégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
âferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de2O2l, aft.117, caput).
6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultãdos para a Administração.
(Decreto ns 11".246 , de 2022, art.22,v1);
6.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados. (Lei ne 14.133, de 2021, an 117, §1s, e Decreto ne 11.246, de 2022, aÍt..22,11)i

6-7.2. ldentificãda qualquêr inexatidão ou irregularidade, o fiscâl técnico do contrato emitirá notificaçôes
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (DecÍeto ne 11.246, de 2022,
aíl.22,lll);
6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto ne 1L.246, de 2O2?, aÍi.22,1V);
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datâs aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediâtâmênte ao gestor do contrato. (Decreto ne 77.246, de 2022, aft.
22,Yl;
6.7.5 O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsâbilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogâção conÍatual (Decreto ne 11.246,
de 2022, aft. 22, Vlll.
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas âs

ocorrênciâs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem â sua competência. (Decreto ne 71..246, de 2022, aÍt.2L,lll.
5.8 O fiscal administrativo do contrato vêrificará a manutenção das condiçôes dê habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e
ll, do Decreto ns 11.246, de 20221.
6.a.1 Cãso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, .eportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne 17.246, de 2022, art. 23, tV).
6.9 O Sestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto ne L7.246, de 2022, art. 2L,lV).

34&
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6.9.1 O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ne lL.246, de 2022, aft.27,llll.
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avâliação realizada pelos fiscãis técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimênto de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto ne 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para íins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão permanente de processo

administrativo, vinculada à Secretaria Municipal de Controle lnterno.
6.10 O Íiscal administrativo do contrato comunicâÍá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o téÍmino do

contrato sob suâ responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto ns

71.246, de 2022, aft.22,Vlll.
6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre â consecução dos

obietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto ns 11.246, de 2022, aft.2f,Vll.
6.12 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizãção e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no sistema eletrônico de cronologia de
pagamento:
a) o relatório e/ou registro própriode acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de planilhas de controle, ordem de serviços, registros fotográficos, dentre outros, quando
necessário.
c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores unitários e fonte
de recurso;

d) a conferência se o valortotal do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal;
e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
g) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conÍerência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor para receber o
pagamento;
i) a conÍerência da vigência do contrato ou ata de registro de pÍeço.

7. PAGAMENiO DA COMiRAÍAçÁO
7.1 Os pagamentos serão efetuados parcêladâmente conforme execução dos serviços, no valor

correspondente as Ordens de Prestação de Serviços comprovadamente atendidas, mediante
apresentação dos seguintes documentôs:

7.!.1 Notas Fiscais atestadas e liquidâdâs;
7.!.2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista

7.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1,1.1.1. não produzir os resuJtâdos acordados,

7 ,L.L.L.2. ou deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
o

Do recebimento
7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, t,
a, da Lei ne 14.133 e Arts. 22, x e 23, Vll do Decreto ne 11.246, de 2022).
7.2.1O píazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicãção de cobranÇa oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

T
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7 .2.2O fiscal técnico do contrato rêalizará o recebimento provisório do obieto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exi8ências de caráter técnico. l{ír. 22, X, Decreto ne 7L.246, de

20221.
7.2.30 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, Vll, Decreto

na L1.246, de 2022\
7.2.4O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.
7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do obieto e, se for o caso, a análise do

desempenho e quãlidâde da prestação dos serviços reâlizados em consonánciâ com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a

ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorÍeções resuÍtantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à Íiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.
140 da Lei ne 14133, de 2O2Ll
7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhãdo deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contÍato
para recebimento definitivo.

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designâda pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço ê consequente aceitação mediante têrmo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.5.7 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, Vlll, Decreto ne tL.246, de 20221.
7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda â documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades gue impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADÀ por escrito, as respectivas correções;
7.5.3 Emitir TeÍmo Circunstanciado parã efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentâdas; e

7.5.4 Comunicar a empresa parâ que êmita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exâto dimensionado pela
fiscâlização.
7.5.5 Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagam€nto,
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teoÍ do art. 143 da Lei n-o 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.7 Nenhum prazo de recebimento ocorÍêrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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7.a O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançã do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.g Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, coÍreÍá o prazo de 10 (dez) dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e, §2e da

lnstrução Normativa SEGES/ME 
^e 

7712022.
'1.9.f O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratâçôes decorrentês de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 74.L33, de 202!
7,10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturâ apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.Ll Havendo erro na apresentação da Nota FiscauFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contrãtado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.72 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne L4.733/2021.
7.L3 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:

a)verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.L4 Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade do contratado, seÍá
providenciada sua notificação, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por igual período, a critério
do contratante.
7.14.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar âos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pedinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar âs mêdidas necessárias à rescisão conÍatual
nos autos do processo administrãtivo correspondentê, asseguradã ao contrâtado â ampla defesã.
7.L5 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão.

Prazo de pagamento
7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 77 , de 2022.
7.17 No caso de ãtraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagãmento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do INPC - índice Nacional de Preços ao ConsumidoÍ de correção monetária.
Forma de pagamento
7.LB O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.f9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
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g. ronire e carrÉa,os DE sELEçÁo Do FoRNEcEDoR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da Íealizâção de procedimento de LICITAçÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlcA, com adoção do critério de julgamento pelo MENoR PREço e modo de

disputa FECHADO E ABERTO.

g. rxrcÊruols oe xABr.rrAcÃo
9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Hâbilitação jurídicâ
9.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor lndividual - MEI; Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-bÍ/empreendedor;
9.3 Sociedade empresária, sociedade limitâdâ unipessoâl - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - ÊlRELl: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
9.4 Sociedade empresária estrângeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oflcial da União e ârquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME
n.e 77, de L8 de março de 2020.
9.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede
a matriz.
9.7 Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva,

Habilitação Fiscal, Sociâl e Trabalhiía
9.8 Prova de insffição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
coniuntamente pelâ Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os fféditos tributários federais e à Dívidâ Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta ne f.757, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradora-Geral da tazendâ Nacionã1.
9.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGÍS);
9.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apÍesentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍmos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, êprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de mâio de 1943;
9.12 Prova de inscrição no cadâstro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.r3 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
9.14 câso o fornecedor seia considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovaÍ tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

-tIk
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9.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ns 14.133, de
2021, art.69, caput, inciso ll);
QualiÍlcaÉo Técnicá
9.18 Atêstâdo fornecido por pessoa jurídica dê direito público ou privado com carâderísticas compatíveis
com o objeto da licitação.
9.19 Alvará de funcionamento da empresa, reÍerente ao domicílio, emitido pela entidade profissional
competente.
9.20 CeÍificado de ReBistro do revendedor vareiista na Agência Nacional do Petróleo - ANP, de acordo com
a Portãria ne 71612000;
9.27 Licença de Operação emitida pela ADEMA - Administração Estadual do Meio-Ambiente - Sergipe
informando que o posto está dentro das condições exigidas por aquele órgão;

10. EsrtMATtvA oo vALoR DA coNÍRATAçÁo
A estimativa do valor da contratação e de RS175.500,0O (cento e setenta e cinco mil e quinhentos reaislglobal,
com base na pesquisa de preços de mercado.

tL. ADEeUAçÁo oRçAMENÍÁRiÀ
. UO: 1001 - Câmara Municipal
. Ação: 01.031..0001.2001- Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
o Classificação de Despesa: 3390.30.00.00 - Material deConsumo
. Fonte de Recursos: 1500000O
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENÍO PARCELADO QUE

ENTRE st aELEBtAM, DE uM uDo, e cÀuaae ot
gmÃo otas, E, Do ouÍRo, A EMPRESA

DE0oRRENÍE DO PREGÃO

A CÂMARA MUNtCtPAt DE S|MÃO D|AS, inscrita no CNPI sob n" 32.141.L83/OOO]-92, localizada na Presidente

Vargas, s/ne - Centro - 1e Andar - CEP 49.480-000, Estado de Sergipe doravante denominada CONTRATANTE,

neste ato representâda pelo seu Presidente, a 5r. IRAILDE DE OLIVEIRA SOUZA, e a Empresa

localizada à inscrita no CNPJ sob o n9. doravante denominada

COÍITRATADA, neste ato representada pelo seu 

- 

o 5r. têm justo e acordado entÍe

si o presente Contrato de Fornecimento Parcelado de combuíível, acordo com as disposições regulamentares

contidas na da Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2O2!, e demais legislação aplicável, mediante cláusulas e

condições seguintes:

cúusuLA PRIMEtRA - DO OBJETO (Art.92, te [, da Lei n'14.1131211.

O obieto do presente instrumento é a contratação de empresa de aquasição e fornecimento parcelado de

combustível, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM EsPEcrFrcAçÃo CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VATOR

ururrÁnro

1

2

ll - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

.í0

, rr7 Pg 11 1 ç9 Ye -------112025.

| - Objeto da contratação:

VATOR

TOTAT

I

I

M
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a) O Termo de Referência;

b) O Editâl da Licitação;

c) A Proposta do contÍatado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusuu seeutoe - oe vteÊtoe e pRoRRoGAcÃo (AÊ. los, da Lei l4.t33l2ozll

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser

prorrogados sucessivamente, Íespeitâda a vigêocia máxima decenal, observado o disposto na Lei nQ 14.133, de

202L.

§1e. A prorrogação de que trata o item anteÍior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os pÍeços permanecem vantaiosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumpÍimento dos seguintes requisitos:

al Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem naturezâ continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações de que os bens

tenham sido fornecidos regularmênte;

cl Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Contratante mantém interesse na continuidadê do

fornecimento;

d) Haja manifeíação expressa do contratado infoÍmando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que a Contrateda mantém as condiçôes iniciais de habilitação.

§2e A ContÍatada não tem direito subjetivo à pÍorrogação contratual.

§3e A prorÍogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

§49 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidad€ ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

cúusurA rERCETRA - DO RÉG|Mr Oe tXrCuCÃO íart. 92. inc. tv da tei n' 14.133/211.
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O fornecimento será executado diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, em regime

de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita

consecução do objeto deste Contrato.

cúusur.A eUARTA - suscoNrnaracÂo

Não é admitida a subcontratação do obieto contratual.

§2". Para fazer jus ao pagamento, a Contratadã deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrançâ,

prova de regularidade para com as Fazendas Federâl e Municipâ1, prova de regularidade perante o FGTS - CRF,

além da CNDT.

§3'. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratuã1.

§4'. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado

§59, Os preços inicialmente contratados são fixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado, em J J2025.

§6e. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacionat de Preços ao Consumidor - lNpC/IBGE

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§7e. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

M
42

cúusuLA QuI{TA - DO PRECO E DAS COÍ{DICõES DE PAGAMET{TO lÂrt. 92, inciso V, da Lei n' 14.133/21}.

o combustivel será Íornecido pelo preço constante na proposta da Contratada, sendo RS _ (_)
parâ o litro da gasolina, perfazendo o presente Contrato um valor total estimado de RS 

-

().
§1' - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrêntes da execução

do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necêssários ao cumprimento integral do objeto dã

contratação.
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§8c. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer forma, não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor sendo

que, na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço, por meio de termo aditivo.

§9e. O reajuste será realizado por apostilamento.

§10e. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no coput desta

Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, entre a data do adimplemento das

obrigações e a do efetivo pagamento

CúUsUTA SEXTA. DO PRAZO PARA TIQUIDACÃO E PAGAMENÍO (Art. 92. iNC. VI)

O pagamento seÍá efetuado por meio de crédito em conta corrente indicada pela Contratada, no prazo máximo

de 10 (dez) dias úteis após liquidação da despesa, â quâl ocorrêrá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis

depois da apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento

do serviço.

cúusurA sÉTrMA - DA ExEcucÃo Dos sERvtCOS (Art.92, inc. Vll)

Os serviços serão iniciados no prlmeiro dia útil após a assinatura do presente Contrato, e serão executados na

sede da Contratada, em confoÍmidade com o Termo de Referênciâ e Proposta apresentada, e o seu

recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 140, inc. ll, alíneas "o" e "b" , da Lei ne !4.73312O2L.

cúusuLA olrAVA - ol oomcÃo oRCAMENTÁR|A Íart. 92. inc. V )

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara Municipal,

conforme classificação orçamentária detalhada ãbaixo:

. UO: 1001 - Câmara Municipal de Simão Dias

. Ação: 01.031.0OO1.20O1- Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

. Classificação de Despesa: 339O.30.0O.00 - Material de Consumo

. Fonte de Recursos: 1500OO0O

CLAUSULA NONA - DA MATRlz DE RISCO (art.92. inc. lxl

11
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A Matriz de Risco, definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contÍato, encontra-se no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusuLA DÉcrMA- Do REEQUT!íBll8lgqNôl4rCO FTNANC€rRO íart.92. inc. Xl)

O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediânte a formalização de Termo

Aditivo, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a sua execução tal como iniciâlmente pâctuado.

§19. No caso de aheração unilateral do presente conrato quê aumente ou diminua os encargos do

ContÍatâdo, a Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial no mesmo teÍmo

aditivo.

§2e. A extinção do contÍato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

§3e. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

§4e. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do requêrimento, será de

1 (um) mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidãmente motivada, na forma do art. 123

dã Lei ne 14.133/2021

cúusutA DÉcrMA pRTMETRA - oaRrGAcõES DA CONTRATANTE íArt.92. X. Xl e XlV. da Lei 14.133/20211

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexoS;

ll - Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - NotiÍicar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fornecido,

paÍa que seja por ele substituído, Íeparado ou coÍrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

rã+Ü .. alrL$tfr

lV - Acompanhar e fiscãlizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigações pelo Contratado;

N'
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V - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2027;

Vl - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente contrãto e no Termo de Rêferência;

Vll - Aplicar ao Contratadô as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

Vlll - Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

lX - Explicitamente êmitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

US DECIMA GU DA - OBRI S DA CONTRATADA 92 xtv XVI e XVll da têi 14.13 2021

A Contratãde deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando,

ainda, as obriBaçôes a seguir dispostas:

l- ManteÍ preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

a) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificâda, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

ll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (a.l-117, t);

45
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lll - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habiiitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de

regência;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.ieto, de acordo com o Codrgo .le

, bem como por todo e qualquer dano causado à AdministraçãoDefesa do Consumidor (Lei nq 8.078, de 1990)

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou dâ garantia, caso exigida no

edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

Vl - Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidãde, âté o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestoÍ do contrato, nos

teÍmos do artipo 48 oarasrafo único, da Lei ns 14.133. de 2021:

Vll - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda

Municipal; 2) Certídão con.iunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as

Contribuições Sociâis e os Créditos Tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e

"c" do § Único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n"

1.75L, de OZIIO/2O14; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGÍS - CRF; e 5) Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT;

Vlll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributáriãs e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nào

transfere a responsabilidade ao Contratante;

lX - Comunicar ao Fiscal do contrato, no pâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

,f , 46
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X - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do

empÍeendimento;

Xl - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não eíeja sendo executada de acoído

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros;

Xll - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferrâmentas, e tudo o que for necessário à

execução do objeto, durante a vi8ência do contrato;

Xlll - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciplina;

XIV - Submeter previamente, por escrito, ão Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudançãs nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

XV - Não pêrmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoEe anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabâlho noturno, perigoso ou insalubre;

XVI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitâção na licitação;

XVll - CumpriÍ, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

caígos previstâs na legislação (art. 116

Xvlll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimã, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados quê preencheram âs referidas vagas art. 116 ara rafo único

XVIX - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suâ

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuÍos e incertos, devendo
47
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrâtação, exceto quando ocorrer al8um dos eventos arrolados no art. 124 I d da Lei ne 14.133

;

XXI - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do ContÍatante.

cúusuLA oÉctMA TERCETRA - DA GARANTTA OE EXECUCÃO (Art. 92, inc. Xll, DA lEl 14.133/20211

Não haverá a exigência de garantia contrâtuâl pâra a execução do presente contrato.

cúusutÂ DÉctMA QUARTA - DAs tÍ{FRAcÕEs E sANCÔEs aoMrNrsrRATrvAs {arr. 92. inc. xtvl

A Contratada comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133/2021, quando:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lV - Ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

V - Aprêsentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Vl - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Vll - Comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Vlll - Praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

| - Advertência, quando a Contratada der câusa à inexecução parcial do contrato, descritâ no inciso I desta

cláusula Décime Terceira, sêmpre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2q, da

Lei n-' 14.133 2027

M
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§1c- Serão aplicadas à Contratada que incorrer na5 infrações acima descritas as seguintes sanções:
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ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadãs as condutas descritas nos incisos ll a lV desta

cláusula Décima ÍerceiÍa, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mãis grave art. 156 4e da

Lei ns 14.133 2021);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos V

a Vlll, bem como nos incisos ll ã lV, todos desta Cláusulã Décima Terceira, que iustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei nq 14.13i/2021).

lV - Multa:

âl moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) compensatória, para as infraçóes descritas nos incisos V a Vlll desta Cláusula Décima Terceira, de 1% (um por

cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

c) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso lll desta Cláusula Décima Terceira, de

0,9% (zero vírgula nove por cento) a 4% (quatro por cento) do valor do contrato.

d) para infração descrita no inciso ll desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,8% (zero vírgula oito por

cento) a 3% (três por cento) do valor do contrato.

e) paÍa infrações descritas no inciso lV desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,7% (zero vírgula sete

por cento) a 2% (dois por cento) do valor do contrato.

f) para a infração descrita no inciso ldesta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,6% (zero vírgula seis por

cento) a 1% (um poÍ cento) do valor do contrato.

§2e. A aplicação das sançóes previstâs neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9e. da Lei ne 14.133 /2021

§3e. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7e. da Lei nq 14.133/2021).

n
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§4e. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contâdo da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133/ 2021).

§59. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentê

devido pelo Contratante à Contrâtada, além dâ perda desse valor, a diferênçâ será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8e, da Lei np 14.133/2021).

§69. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminiírativamente

no prazo máximo de 60 (sessento) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

§7e. A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao ContÍatãdo, observando-se o procedimento previsto no coput e paÍágÍaÍos do art 158 da Lei na

14 133/2021,, para as penalidãdes de impedimento de licitar e contrâtar e de declarâção de inidoneidade para

licitar ou contratar

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

bI as peculiaridades do caso conceto;

cl as circunstâncias agrâvantes ou atenuantes;

d)os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

órgãos de controle.

integridade, conforme normas e orientâções dos

§9e. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei oç 14 733/2A27. ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também seiam tip ificados como atos lesivos na Lei ne 12.846/2013.

serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

comp etente definidos na refeÍida Lei (art 159).

§10. A personalidade .iurídica da Contíatada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para íacilitar, encobíir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilícitos previstos neste contrâto ou para provocar

coníusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoâ iurídica sucessorâ ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em
50
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todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei ne

14.133.?q2l)

§11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. Art. 161 da Lei ns 14.133 2021-

§12. As sanções de impedimento de licitâr e contratar ê declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr

são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei ne 14.133,/2021.

§13. Os débitos da Contratado para com o Contrâtante, íesultântes de multâ âdministrativa e/ou indenizaçôes,

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Contrâtada

possua com o mesmo órgão ora Contratante.

çr-4usuu oÉcrMa qutNTA - DA ExTrNÇÃo corurnarunl (art. 92, inciso xtx, da lei 14.133/20211.

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

§le. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contrâtante, quando estâ não

dispuser dê créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

§2e. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, dêsde que haja a

notificação do contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

§3e. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de âniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

§49. O contrato poderá ser extinto antes de cumpÍidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelê

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne L4.13312O27, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

al nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o contrato.

5'
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c) se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteÍação subjetiva.

§5e. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

al balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Íelação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

56e. A extinção do contrâto não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, coput, da lei ne

14.L3312O2L]..

§7e. O contrato poderá, ainda, ser extinto:

a) caso se constate que a ContÍatada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeirâ,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação no processo de contratação diÍeta ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei ns 14.133/2021);

b) caso se constate que a pessoa iurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção,

familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiânça que atue na área responsável pela demanda

ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão Contratante (art. 3e, §3e,

do Decreto Federal ne 7.203, de 4 de junho de 2010).

cúusuu oÉctrvm sExrA - Dos cAsos oMrssos ÍArt. 92. I r. daLeiL4 t31l2oztl

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133, de 2027,

e demai5 normas federais aplicáveis e, subsidieriâmente, segundo as disposições contidas na Lei n-o 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSUTA DÉCIMA SÉIMA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 124, dA LEi 10.L33I2O2II

Eventuais alterações contratuais reger-sê-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei np 4.133/2027

§19. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§2e. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (an. 132 da Lei ne L4.!33/2021l,.

52
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§3e. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne ].4.L33l2o2l.

LA DE MA ITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALI ttl
Na forma do que dispõe o artigo 777, e seguintes, da Lei ns 14.133/2027, ficaÍá designado 1 (um), ou mais,

fiscal(is) do contrato, representante(s) da Administração especialmente denominado(s) e nomeado(s) em

portaria específica, anexa a este instrumento, para acompânhar e fiscãlizar â execução do presente contrato,

na foÍma do Termo de Referência anexo.

§le, À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do contrato com as

normas especificadãs, e se os procedimentos são ãdequados para garãntir ã qualidãde desejada.

§2e. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

cúusula oÉoÀae o a - ol pusucAcÃo {eÍr. ga. da lei ra.rgglzozrl

lncumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP,

na forma e prazo previstos na Lei nq 14.133/2021, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet, em atenção

ao aft.9L, cdput, da Lei ne 14.133/2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei ne 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art.

7-o, §3e, inc. V do Decreto Federal ne 7.724, de 16 de maio de 2012.

cúusuLA vrGÉstMA - Do FoRo íArt.92, §le, da Lei 14.133/20211

As partes Contratantes elegem o Foro da Cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe, como único competente

para dirimir as questôes quê porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa

por qualquer outro.

E, por estarem âssim, iustas e Contratâdâs, ãs partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas)

testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Simão Dias/SE, _ de de 2025

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

-
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